


Rio de Janeiro 


* 
E À dl A 
e 2 dl E E 
| 
Í A ado isa pa | 


LÁ 


FREITAS BASTOS 





Xeitas Bastos s/a. 


SÃO PAULO | 
R. 15 Novembro, 62/66 








a 1957 
Scanned by CamScanner 


Cap. 


Cap. 


Cap. 


Cap. 


Cap. 


Cap, 


Cap 





Cap. 


4d .HO E 


5 


VII 





INTRODUÇÃO AO DIREITO DO TRABALHO 


fSegadas Vianna) 
— Antecedentes históricos ed irado SS qu 


(Segadas Vianna) 
— Evolução do Direito do Trabalho no Brasil 


fSegadas Vianna) 
— Fundamentos, definição e objetivos ..... 


fArnaldo Sussekind) 
— Terminologia ............ 


(Arnaldo Sussekind) 
— Natureza jurídica do Direito do Trabalho 


(Arnaldo Sussekind) 
caes E ounida e caga do Direito do Tra- 


DRIRO sos. de Si RR RE ME o 
(Délio Maranhão) 
— Fontes do Direito do Trabalho . pa 


SEGUNDA PARTE 
APLICAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO 
(Délio Maranhão) 

— Campo de aplicação ......... ER 


(Délio Maranhão) 
— Aplicação e interpretação ............... 


(Arnaldo Sussekind) 
— Irrenunciabilidade e fráude à lei ........ 


Scanned by CamScanner 





15 


35 


19 


101 


115 


141 


163 





Cap. XIV 


[A ra ER 
dO Sussekind) 
“Muneração | 


A q ;3 Fal, , 
Â: é Uco 47 SSCl Indl | 
DUuspensãn E 


d E] 
trabalho 


interrupção do Contrato de 


ação do contrato de trabalho 


[Hi | s CET TU 


Extinção do contrato de trabalho 


A : Hi Lo Su 4 1 ind 
Estabilidade no emprêgo 


índice sistematico e analítico ão Vol 1 


Scanned by CamScanner 








Canas 


Em, 


Sá ó 


e o 


= 














alreito do Trabalho no Brasil menos que um tratado. 
É mais que um compêndio. Daí o título escolhido — “INSTI- 
TUIÇÕES DE DIREI TO DO TRABALHO” — que melhor tra- 
duz Sua natureza, ao mesmo tempo, doutrinária e didática. 
Tratando-se de uma exposição de doutrina, as soluções juris- 


mino 2 Direito do Trabalho é aplicado pelos tribunais ou dis. 
ciplinado pela legislação de outros paises, mas como o enten- 
dem os autores em face da lei brasileira. 


Se êste livro vier a ser útil aos que estudam ou aplicam o 
Direito do Trabalho, darão os autores por cumprida a tarefa 
a que se propuseram. 


Os autores agradecem a todos quantos, direta ou indire- 
tamente, lendo os originais manuscritos, formulando críticas, 
apresentando sugestões, ou dactilografando-os, prestaram-lhes 
inestimável auxílio à feitura da obra” 
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que ainda êstes estavam muito distanciados do sentido com 
aramos a existência de um Direito do Trabalho. 


—  Fôsse êste um estudo especializado sôbre a História do 
problema social e de suas soluções legais e então poderíamos 

nos deter nos códigos dos últimos tempos da Idade Média e 

do começo da Idade Moderna. Estudaríiamos o “Fuero Juzgo”, 

o “Fuero Viejo”, as “Partidas”, etc., referidos por BOTIJA (2), | 
notando que no primeiro se suprimia o trabalho nos domin- 

gos e dias de festa (Lei 6.2, Tit. 9, Livro XII) e, o que é mais 
curioso, na “Novíssima Recopiláción”, a ordenança de Enri- 
que II, de Burgos, estabelecerem-se garantias sóbre o paga- 
mento de salários e fixar-se sua variação em relação ao custo 

dos alimentos. ai 









Nada disso era, entretanto, realmente Direito do 'Traba- d 
lho porque a fermentação que daria razão de ser para seu 
aparecimento sô se começaria à sentir no fimal do século 
XVIII, com a revolução política e a revolução industrial ou 
técnico-econômica. Com aquela o homem tornava-se livre, 
criava “o cidadão como categoria racional na ordenação poli- 
tica da sociedade”, na outra, transformava-se a liberdade pas 
mera abstração, com à concentração das massas opel ariana pr 
o jugo do capital empregado nas Eras po 
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À si todos os favores e tôdas as benesses da civili- 
| cultura: a opulência e as comodidades dos palácios, 

far  transbordante das luxarias, as galas e os encantos 
da sociabilidade e do mundanismo, as honrarias e 08 ouropéis 
das magistraturas do Estado. Em suma: a saúde, o repouso, a 
tranquilidade, a paz, o triunfo, a glória, a segurança do futu- 
ro para si e para os seus 
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geme | 
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No seu inframundo, repululava a população operária: 
era tôda uma ralé fatigada, sórdida. andrajosa, esgotada pelo 
trabalho e pela subalimentação; inteiramente afastada das 
magistraturas do Estado; vivendo em mansardas escuras, ca- 
recida dos recursos mais elementares de higiene individual e 
coletiva; oprimida pela deficiência dos salários; angustiada 
pela instabilidade do emprego, atormentada pela inseguran- 
ça do futuro, próprio e da prole, estropiada pelos acidentes 
sem reparação; abatida pela miséria sem socorro; torturada 
na desesperança da invalidez e da velhice sem pão, sem abri- 
go, sem amparo. Só a caridade privada, o impulso generoso 
de algumas almas piedosas, sensíveis a essa miséria imensa, 


ousava atravessar as fronteiras dêste 1 lframundo, os círculos 


tenebrosos dêste novo Inferno para levar. aqui e ali, espacada 
e desordenadamente, o lenitivo das esmolas, quero dizer: o 
socorro aleatório de uma assistência insuficiente Os capitães 
de indústria, ocupados com a acumulação e a contagem de 
seus milhões e o gõzo dos benefícios de sua riqueza, não ti- 
nham uma consciência muito clara do que significava a exis- 
tência déste inframundo da misérir que ficava do outro lado 
da vida, longe de suas vistas aristo: raticas, e cujos gritos de 
ódio, cujas apóstrofes indignadas. cujas reivindicações de jus- 
tiça éles não estavam em condi ves de ouvir e, menos ainda, 
de entender e atender (5). | 
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brica”, diz JOAQUIM PIMENTA, na Sua “Sociologia J uridica 
do Trabalho” 


Na verdade o Direito apenas garantia a riqueza patri- 
monial do homem, esquecido de que éste, além dos bens ma- 
teriais, tinha direitos morais que necessitavam ser protegidos, 
e que a própria dignidade humana estava ri baixada diante 
da opressão econômica 
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concepção, tornar-se o instrumento da justica, — da justiça 
da sociedade —, intervindo como representante dos interês- 
es coletivos para conter e reprimir os interêsses individuais 
tMvados e manter o equilíbrio entre os diversos fatóres da 
ução e, portanto, uma melhor repartição das riquezas, 
bem-estar social. 





















B — O Estado como órgão de equilíbrio — Começaria o 
Estado, dessa maneira, a limitar, a deformar, a destruir a di- 
ferença entre classes e grupos, a fazer sobressair o interêsse 
coletivo, tornando relativo o direito individual, limitando o 
seu exercício quando êle contrariasse o interêsse da socieda- 
de, porque “na busca do nivelamento social pela limitação 
ou destruição dos direitos individuais, é sempre o interêsse 
público que serve de pretexto à obra da reforma” (9). 


Passava o Estado a exercer sua verdadeira missão, como 
órgão de equilíbrio, como orientador da ação individual em 
benefício do interêsse coletivo que era, em suma, o próprio 
interêsse estatal. 


É ainda Ripert, a quem já nos referimos, que bem expli- 
ca a ação intervencionista do Estado nessa fase: — “Cabe 
neste caso ao Estado intervir para proteger os fracos. O de- 
ver que cada particular não cumpre em relação ao próximo, 
e que, em todo o caso, a lei não pode obrigá-lo, pertence ao 
Estado cumpri-lo em nome de todos, e que, quando passa a 
ser um dever do Estado, torna-se um direito para quem se be- 
neficia dêle. 


A democracia moderna assegura a proteção dos fracos 
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(9) GEORGES RIPERT — ob. cit. 
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» co ha Nneiras divers: y »d à ação do Estado faz-se 
' va privada, seja fomentando ia vis amentando a iniciati- 


€ ps nd glando-a, seja, ainda. su- 
e à ela em benefício do interêsse rã dic 

D— A ação da Igrej | 
Leão XIII publica a ' E aço 


E: nar o século, o Papa 
Encíclica “Rern RR o 4=: 
? As dA dA e º n” = 
necessidade da união Entoe rum Novarum e proclama a 


TR | Cessidade uma da outra: não ode 
haver capital sem trabalho, nem trabalho sem capital A 
Panflito per prsi£o 8 orde É ao contekriji da NR 
conflito perpétuo não podem resultar senão confiesr ad 
a | em resultar senão us : 
selvagens”. não confusão e lutas 


À palavra do Sumo Sacerdote ecoou e impressionou o 
mundo cristão, incentivando o interêsse dos governantes 
pelas classes trabalhadoras, dando fórça para sua interven- 
ção, cada vez mais marc 


, ( | | ante, nos direitos individuais em be- 
nefício dos interêsses coletivos 


Com base na doutrina pregada por Cristo a “Rerum No- 
varum, ou “De conditione opificum”, tem um sentido mais 
filosófico, “mas penetra pouco no mundo da economia, inspi- 
rando-se principalmente nos principios da justica comutati- 
va e da caridade, embora não esqueça a Justiça social” (10). 

Dessa época em diante o Estado deixara de ser. como 
acentuou GABRIEL DE REZENDE PASSOS, “aquela senti- 
nela mal encarada e agressiva dos direitos individuais, tor- 
nados por ela odiosos ao maior número; nem aquêle terrível 
cão de fila da propriedade, transformada em provocação & 
quantos nada possuem, embora trabalhem, se esfalfem e pro- 
duzam, para gõzo e ócio dos outros”... (11) 





(10) CESARINO JUNIOR — “Direito Social Brasileiro”. | 
(11) GABRIEL REZENDE PASSOS — “Discurso”, Rev. For. v. 85. 
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— A inatividade estatal levaria a crise a PrOporções fm 
if sas, pondo em perigo, Nos seus alicerces, a estrutura s 
vivente; “ou o Estado assumia, em tôda sua plenitude a 
Vig à Ra a função organizadora para equilibrar a Produção “ia 
consumo, para evitar a acumulação de riquezas de ym 4 
e de misérias do outro lado, para impedir a repartição dal 
eledade em duas classes opostas, degladiando-se e per 
erises e desarmonias violentas, ou o próprio Estado tera 
sossobrar, destruído pela massa nos seus movimentos de a 
vindicações” (12). 4 








pe as 
sia 






























AS agitações, a pregação da Igreja, a palavra dos et 
Giosos, faziam compreender, mesmo aos que, por interêsa 
jessoais, deviam se opor às pretensões dos trabalhadores qu 
estes tinham direito a vida e que ao Estado cabia velar e 
éles. Reconhecia-se que o dever da prestação do salário nã 
rp Pago otra 40 pagamento de algumas moedas que, apê 
Esbalho excessivo depanrer rapidamente de fome; qui 

impediria a ava a saúde do operário e qu 
Compree dia-se que a ci de um povo fisicamente foR 
balhador deviam ser E hice, a Invalidez e a família dom 
emp r sua ad SOS: porque êle poderia mem 
e ade produtora, tendo a certeza dell 
RUANNA — “Direito E REKIND, “DORVAL LACERDA e SESM 

O Trabalho”, 1943. 
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Termir 
ram negad: 
à custa de 
cerces da « 
social que 


Comp! 
caído nos 
defesa das 
ponsáveis 
para uma 
dos mesm 
o trabalho 


Surg: 
reito do T 
decisiva o 
vida, nos « 


| 


(13) 








Concessões à medida 
| | af “Ss eram “presentadas e Teconheciam a 
; Importância do trabalh« erário para o êxito da luta que se 

travava nas trincheiras Na | 


| - — “O Govêrno pode 
LE Mm O vosso auxílio, mas sem éle não a pode 
ganhar” (13). 


Terminada a tremenda luta, onde as leis protetoras fo- 
ram negadas, os trabalhadores as arrancaram dos go 
à custa de torrentes de sangue, 


S€ Preciso, enquanto os ali 


cerces da Civilização Ocidental estremeciam com à Tevolução 
Social que tompera na Rússia. 


Compreendiam todos que os trabalhadores, que haviam 
caido nos campos de batalha. lutaram não somente para a 
defesa das riquezas dos detentores do capital, os maiores res- 
ponsáveis pela Guerra, tinham, também. preparado o campo 
para uma nova aurora Social, em que os Operários gozassem 
dos mesmos direitos que usuf ruiam todos os cidadãos, em que 
O trabalho fôsse colocado no mesmo Plano que o capital. 


Surgia para a humanidade uma nova 
reito do Trabalho Para isso haviam contr: 
decisiva os trabalhadores 
vida, nos campos de 


era. Nascia o Di- 
buido de maneira 
, Não só dando seu bem-estar e sua 
batalha, pela causa aliada, mas também, 
e 

(13) ALFREDO PALÁCIOS — ob. cit. 
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Estudando mais adiante O Ato 1 a T os | | 
balho cumpre registrar aqui aiguns dad | Origem a 
universalização do Direito « e aése O quem 
primeiras iniciativas Joram ce 
A — Primeiras iniciativas F coube 
industrial inglés Owen, en | de umas ) 
gulamentação internacional! memorial d a 
Tigido aos plenipotenciários | m quarto da 
século mais a idéia era agita aniel Leg 
Louis Blanqui, J. Sin | qu O | Congre 
Internacional de Bei Meliceil foi aprova j 
uma moção no mesmo s; ntid | 
Como iniciativa governar 


jistrada, 

oiro lugar a ordem do ci: votada em 1 284. nal 
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Pode-se Marcar essa 
ra fase pela internacir s 
1901, com à fundação ma izaçã 
nal para a Proteção Legal dos a» da 


movidos pelo Bgovêrno suíco nr 49 trabalho em Be 
mesma cidade, em 1913 E. + | teve 
és “», É ne: Lóra rr Ea 

tos de convenções internaciona foram Preparado; 
no aos menores e imitando e 
lho das mulheres e dos adolescentes: tai 
na = “Ssinadas no ano Seguinte, numa conferênei 
Não se realizou por ter rebentada a pri pega 
do século. mM 


M 10 horas a durar; 


uma à que 
neira guerra mundial 


E Organização Internacional do Trabalho — A puer. 
ra de 1914 e 1918 IMmarcaria O Inicio da te ceira fase da fito 
Hacionalização do Direito do Trabalho. Realmente, foi com O 
Pacto da Sociedade « las Nações que se firmou o compromisso 
de uma paz universal tendo como base a Justiça social. 

Assim, no artigo 23 do Pacto se « 

bros da Sociedade das Nações se 
condições de trabalha equitativas e humanitárias para o ho- 
mem, a mulher e a crianca em seus proprios territórios e nos 
paises aos quais estendessem suas relações de comércio e in- 
dústria, e, com tal inalidade, estabeleceriam e manteriam as 
organizações internacionais necessárias. Essa disposição do 
Pacto coincidia exatamente com a parte XIII do Tratado de 
Versailles, de 28 de junho de 1919, que instituia uma Orga- 
hização Internacional do Trabalho. (V. capitulo “Direito In- 
ternacional do Trabalho”). 


leterminava que os mem- 
esforçariam para assegurar 


CE jais tarde, no entrechoque dos interês- 
Desapareceria, mais tarde, no ent ech ” pg 
ses políticos a Sociedade das Nações, com u a 


Scanned by CamScanner 





— FATOS E DATAS DA EVOLUÇÃO DO PROBLEMA | 
sá diá SOCIAL "3 


E + 
RE, 


DP 


"Ja acentuamos a impossibilidade, no âmbito dêste 











E o EEE: 
'» 4 + j | a | : 
h ea ã 7 E e no 


to do Trabalho. Nos fatos e datas adiante relaciona do 
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cm vá 
rios países, a êsse respeito. ” 


DE 1750 A 1800 


Inglaterra — Inventos decisivos das máquinas industriais 
(1764-65); tear mecânico (1785-90); máquina a va- 

| por (1790); petições dos trabalhadores pedindo a 

>» proibição do uso de máquinas e, como resultado, a 
lei de proteção das máquinas. 


DE 1800 A 1825 


Inglaterra — Proibição do direito de coligação (1799): mas- 
sacre operário em Manchester, com 15 mortes 
(1819); Restabelecimento das associações (1825); 
Inauguração da estrada de | | 


terro Manchest er-Liver- 
pool (1831). 


DE 1825 A 1850 
França — Revolução operária em Ly 


minimo (1830): Agitações de Bazard e de Enfantin, 

estendendo-se até à Belgica (1834); Luiz Blanc fun- 

da a “Societé des Familles” (1839): Revolução de 

fevereiro, em Paris (1848), 

Inglaterra — Organização legal para parantir a liberdade 
dos operários (1833); Criada a inspeção nas ofici- 
nas (1833); Reduzida de 9 para 8 anos a idade de 

ingresso de crianças nas oficinas (1844). 
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DE 1850 A 1875 


Inglaterra — Fundação da Socie. le C 
quinas (1851) edade de Construtores de Má- 
Dinamarca — Liberdade industrial (1857). 
Suíça — Fundação da Liga dos Tipógrafos (1858); Primeiro 
Congresso da Internacional, em Genebra (1860); 
H dad paso da Internacional (1867). 
lemanha — Fundação da Associação Geral d | - 
dores Alemães (1861). , de rabeta 
França — Reconhecimento do direito de greve (1864). 
Estados Unidos — Congresso operário em Nova York (1866). 
Bélgique — Bakounine funda a Aliança Internacional, anar- 
os) em oposição à Internacional Comunista 
(1868). 


DE 1875 A 1900 


França — Primeiro Congresso Geral Operário, em Paris 
(1876), Fundação do partido operário (1880); Nova 
lei sindical (1884); Fundada a Federação Sindical 
(1886); Conferência Internacional Operária (1887); 
Proclamação no Congresso Internacional, do dia 
de 8 horas e de 1,º de maio como dia do Trabalho 
(1889); Funda-se a C. G. T. (1895). 
Estados Unidos — Funda-se, pela fusão de vários grupos ope- 
rários, o Socialist Labor Party of North America 
(1876); Funda-se a American Federation of La- 
bor (1881); Cogitações anarquistas em Chicago € 
execuções de seus chefes (1886). 


Rússia — Fundada por Stepan Nicolaievich Chalturin surge 


a Liga Setentrional dos Operários Russos (1877), 
Chalturin é enforcado (1882); Grande greve em 
Lodz (1892); Fixada a jornada do trabalho em 11 
horas e meia (1897). 
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a tei vs 8 horas em Liverpool (1890); 

* “da a lei de acidentes do trabalho (1897); Funda. 
do o ris Trabalhista Independente, Por Keir 
—. Hardie 1893). E 

Tia — Lei de doze horas de trabalho nas fábri. 
cas (1885). 
4 — Conferência Internacional dO 80 Ope. 
“aTio, convocada por Guilherme II (1890). 
Itália — Divul 1] 








greves de Chalon-sur-Saone (1900). 
Teve dos mineiros e obtenção do dia de 
Lutas de rua com ope- 2 
rários em Praga ( 1905). | 
Itália — Greve Seral em Gênova para obter a liberdade de | 
coalisão (1900); Funda-se a Confederação del La- 
vVoro (1900). | 
Suécia — Greve geral para obtenção do sufrágio universal - 
(1902) | 
Rússia —. Primeiras grandes lutas operárias (1904); Pro- | 
mulgação da Constituição: Breve peral (1905). 
Alemanha — Greve geral dos mineiros em Reinland-Westf 


; Visando a Proibição do trabalho noturno 
aos menores (1913): Fundação, em Basiléia, da Às- 
Sociação Internacional r | 
dor (1901). 
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1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
2 — DIREITO OU LEGISLAÇÃO 
3 = DENOMINAÇÕES SUPERADAS 
À — Direito Industrial 


B — Direito Operário 
C — Direito Corporativo 


4 — DIREITO SOCIAL 


9 — DIREITO DO TRABALHO 
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| — CONSIDERAC 
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 


O problema da termi 
4 eba reto erminoloria o! | | 
danca fusobio, ste livro, não pos mn vtd cl 

| amental. A grande controvérsia surgida em tbr- 


no do seu nome é nr | 
a “Me €, prevalenteme a EA se À 
reflete, na presente fase ente. de índole acadêmica e 


locaram diversos dirlitas To pa antagonismo em que se co- 
8 no Ba Rm Uncernente ; “0 + nã 

ou menos amplo da disciplina em aprêço O A 

Inúmeras expres 


+ S0es empregadas nas diversas atar: 
evolução do sistem pedia as diversas etapas da 


a jumdico de 1 PER figo 

em desuso por fôrça” dos róprica carmeto do A pede 
que hoje configuram o novo ramo do Direito: outras ita 
chegaram à merecer o endosso de razoável parte dos seus = 
tudiosos. Por isto mesmo, no presente estágio do PET de- 
senvolvimento, apenas as expressões “Direito do Trabalho” 
e “Direito Social” dividem, em dois grandes grupos, os que se 
tem manifestado sôbre o problema. As denominações “Le- 
gislação Industrial”, “Legislação Operária”, “Legislação Tra- 
balhista”, “Legislação Social-trabalhista”. “Lepislacão So- 
cial”, “Direito Industrial”, “Direito Operário” e “Direito 
Corporativo” encontram-se irremediâvelmente superadas 


Todavia, se a controvérsia persiste no que tange as ex- 
pressões “Direito do Trabalho” e “Direito Social”, cumpre 
advertir, como o fêz CESARINO JUNIOR (1), que a diversi- 
dade de nomenclatura se explica, sobretudo pelo fato de que 
nem todos dão à disciplína o mesmo conteúdo. Para muitos, 
como para o citado Catedrático da Universidade de São Pau- 
lo, o seu conteúdo não se restringe às relações jurídicas per- 
tinentes ou oriundas do trabalho subordinado ou do traba- 
lho como atividade profissional. Segundo suas proprias pa- 
lavras, “o Direito Social é o sistema legal de proteção aos 
econômicamente fracos. Esta proteção pode consistir numa 





5 : Fa Md da Ci —e q 1 , do 
(1) Direito Social; denominação conceito € conteúdo Arquivos 
| dd atas 1041 — Vol. In. 2 pág. 34. 
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forme salientou SEGADAS VIANNA no Capíty 


di am . E 
| , 1 


NR 2. nm à 0 . | 
Aôste livro. não nos filiamos à corrente que conceir Mo | 
'dêste livro, não Ceitua, eo 





tão amplo, a nova disciplina jurídica. As relações | 
k s advindas do trabalho, como atividade Profissional ju. É. 
| tabelecem os contornos do seu conteúdo. Destarte, não Ih; É 
| correspondem as regras atinentes à assistência social aos” | 
ressitados, nem as relativas à Previdência Social (o cam | 
de incidência destas últimas passou a abranger, Práticam o 
te, a todos os que auferem rendimentos provenientes E qu | 
atividades, tendendo, inquestionàvelmente, à imposição do 

guro social populacional). Daí por que a denominamos de 

1! “Direito do Trabalho”, como o faz, aliás, a maioria dos seus 

Ê estudiosos. 







Es We 
“Se tido 
sen 
4 es Era 
| pas! 4 


2 — DIREITO OU LEGISLAÇÃO 


A intervenção do Estado nas relações de trabalho, por 
meio de medidas legais de proteção ao trabalhador braçal 
com o fim de cercear a liberdade contratual, quando esta nada 
mais representava do que a imposição da vontade do patrão 
justificou, sem dúvida, no século XIX. que as corresponden- 
Emas legais fôssem denominadas simplesmente de Le- 
as A E ou Operária. Constituiam elas, então, ape- 
Mentares, po rírico de disposições legais ou regula- 
Não possuindo coça Corpos de leis civis ou comerciais. R 
mos da enciclopédia “ten autonomia entre os diversos ra- 5 
Ma orgânico, com ea, ma nao representando um siste- 
DE É evidente que aqua. o Utrinária e princípios peculia- 
dar o nome de io teia Coletânea de leis não se poderia 














* — “Direito Social Brasileiro”, 1940, pág. 31. 
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| | Tsailles, não justifir: 

va que se a conceituasse como Direito (3), São mca 
é que, em nossos dias, possuí ela todos os elementos para s 

como tal denominada Sua designação como Direito décolra 
do fato de ter conquistado sua autonomia (4) no mundo A 
ciência jurídica, e essa autonomia é reconhecida e proclama- 
da, práticamente, por todos os que se dedicam ao seu estudo 









Em verdade, com a universalização das normas jurídicas 
pertinentes às relações de trabalho, entre as quais não se in- 
cluem somente as de natureza legal, mas também as resul- 
tantes de institutos que lhes são peculiares, como as conven- 
cOes coletivas de trabalho e as sentencas normativas, com a 
fixação de suas diretrizes fundamentais, a considerável am- 
pliação do seu campo de ação e o estabelecimento dos princi- 
pios doutrinários que orientam a aplicação dessas normas; 
com a deslocação consegiiente das mesmas dos corpos de leis 
civis e comerciais, para constituirem um sistema orpânico e 


unitário — afigura-se-nos indubitável, como adverte ORLAN- 
VIras Nao 


DO GOMES, que “há alguma coisa além dessas Ter 
ha, apenas, leis” (5). Por isto mesmo, assinala RAFAEL CAL- 
DERA que “como Direito que evolui, como disciplina nova 
que é, esta matéria não pode ser estudada dentro dos estrei- 


tos moldes da legislação que tal ou qual Estado haja adotado 
erada à luz dos 


em tal ou qual momento. Deve ser consid 
diretrizes que o orien- 


principios que o informam e das 
tam” (6). Como legislação seria apenas um corpo sem alma: 


uma coleção de leis esparsas e não um sistema jurídico dotado 
de unidade doutrinária e precisos objetivos, q que contrariaria 
uma inquestionável realidade 





lecionado, na Faculdade Na- 


(3) Ainda hoje ésse ramo do Direito 
cional de Direito. sob | MmpTÓDpTI: de lpnação de | FPISIAÇÃO o Lrabalho « 
na Faculdade de Direito do Estado de São Paulo, sob a não menos impró- 
pria denominação de Legislação Social Não obstante, a Constituição Fe- 
deral prescreve que compete à União legislar sôbre “Direito do Trabalho 
(Ar. 5.º, n. XV, alínea a) 

(4) V. o Capítulo VI desta 
Feito do Trabalho.” 

(5) “Direito do Trabalho” | 44] pág. 4] Segundo expressões 
do ilustrado professor da Bahia, “se há uma disciplina que ordena, sistema- 
tiza e explica as regras que informam a relação de trabalho, deve ser deno- 
minada de Direito”. (Ob. cit., pág. 41) 

(6) “Derecho del Trabajo” 1939, pág. 52 


Intro IUÇÃO, “Autonomia e Relações do Di- 
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pressões. 
Era — Direito Industrial — Se é certo que a legislação | 


io mos, porém, rápidamente, cada uma dessas dê 





proteção ao trabalho nasceu para impedir a Exploração | 4 
DO Ssrário da industria, do homem que trabalhava Nas fábrj q 
EN Cas ao lado das máquinas, sujeito a longas jornadas de tra. ] 
dei balho, a vis salários e a riscos profissionais cotidianos, não | 
8 menos certo é que o seu campo de aplicação foi-se estenden. 
do, a pouco e pouco, incidindo hoje sôbre as relações de tra- 

balho dos integrantes de tódas as categorias Profissionais 

Dai por que, como salienta MARIO DF LA CUEVA. a, 

tada denominação tem apenas um valor histórico, ine, 

vel com a evolução atual do nosso estatuí O Juridico” (8) Mas 
não é só. Conforme assinalam DURAND « 

expressão Direito Industrial, tal como 1 ecislacão Industrial 
é, ao mesmo tempo, restrita “ampla: restritiva No concernen. 
te às Telações de trabalho Ve Visa à reonlar citas ei 
E | E que visa a r ular, significando 
apenas a atividade econômica Que tem vor objeto > transf 
Ro nos matéria-prima, sem alcançar +” OPICto à transtor. 
tur “age | SS dicançar o c “CTCio, a agricul. 
28, AS profissões liberais e O trabalho d fino 


RR, loméstico: exteneis 
no que tange à atividade industrial em <i XLensiva 


' Mesma, compre. 











“JAUSSAUD (9) 


(7) Dos Primeiros Erandes estudioso. | 

4 nominavam de lepislarã. RR P nova disciplina, 
Pp PR E egisiação “Umpre desi Car os trobalil. | 
sra “Trat de Legislation industrielle” ra sapos 5. S b 1 lhos de PAUL 
trielle” 190º Fa”, 1906), BRY (4 Durs Elrr dk PI MODON À (“La EM 
dustrielle” 1957 0" ed); CAPITAN? ET COUCE e de Legislation Indus 
Ee, 1021): GEORGES SCELL | VCHE (“Cours ele Legislation In: 
| LELI 


ro Pr CI a : Va 
vis | Legis] ton Industrielle”, 


Rat 1] CeCcIiOnEe 
+ - 'UDes de | = | " 
“Eva Ponderar da Islacio; del 7 Trabajo”. trad 


droit onuvrier | 16, Já em 1943, PAUL PIC 
acont E VER français”, 


“ecêndo com SCEI .“M colaboração com JEAN 

“Derecho M tah LE qUc publicava o seu “Droil 
Cp CXicano de 
Traité de | o (e 


del Trabaio” no 
Toit du Travaijr 9º o ae — Vol 






I, pág. 21. 
ol. 1, págs. 15 e l6. 
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, Ompreender “a egislar. DES ad 
“Strictu sensi a disciplina em + nd 
Industria] Correspende, atualmente, 
TADI objet LD) às normas e lispositivo 
“dústria, objetivando à economia organizada, é 
“a referida denominação se tornou inadequada. 
B — Direito Operário — A Primeira crítica ue se faz à 
expressão Direito Industrial (Uimitativa do tal campo de 
aplicação do sistema Jurídico atinente às relações de traba- 
lho) se ajusta, Igualmente à denominação Ora em exame. 


Como ESCrevemos algures, “elas foram oportunas e, sem dú- 
vida, lógicas, na epoca da sua “0ga, porque as primeiras leis 
: de trabalho diziam respeito aos operários, isto é, aos traba- 
lhadores da indústria Mas tornaram-se impróprias quando 

da lavoura, do CO- 


a disciplinação atingiu os trabalhadores 
mércio, os domésticos, etc ” (12). De conseguinte, a expres- 
são Direito Operário (13) a que corresponde o “Derecho Obre- 
ro” dos de fala espanhola (14) e o “Droit Ouvrier” dos de 
Idioma francês (15), é igualmente, “estreita quando limita 
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(10) “Traité Elementaire de Legislation Industrielle” 
ed., pág. XIV A Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil, 
dO adotar, no sei programa, a IMprópria CXpressao Direito Industrial c Lepis- 
lução do Trabalho, procurou separar o objeto das duas disciplinas — embora 
constituindo ma so cadeira () qualificativo indistria! foi empregado, 
principalmente como se verifica da nota 7 pelos que, nos albores desse novo 
Direito o conceituavam como legis 


— Prefácio da Ga 


lação 
(11) “Introducción à la Ciencia del 
1930, pág. 109 
(12) ARNALDO SUSSEKIND, DORVAL LACI RDA e Si GADAS 
VIANNA — “Direito Brasileiro do Trabalho” —. 1943 — Vol. | Pag. 82 

(13) Usada no Brasil pela primeira vez por EVARISTO DE MORAIS 
(“Apontamentos de Direito Uperario” — 1905) À Constituição Brasileira 
de 1937 se referia ao Direito Operário” (arl 16, n. XVI) 

(14) V. JESUS CASTORENA —. “Tratado de Derecho Obrero” — 
1942; MARTIN ALVARADO — “Temas de Derecho Obrero” — 1942; JO- 
SE MANUEL ALVAREZ — “Derecho Obrero” —. 1933; ALEJANDRO UN. 
SAIN — “Ordenamiento de las Leyes Obreras Argentinas” — 1947; e BLAN:- 
CO SANTAMARIA — “Derecho Obrero” — 1932 


Ss) WV GEORGES SCEILE (Ob. cit); e PAUL PIC e JEAN 
KREHER (Ob ci y. 


Lerecho” -— Trad espanhola — 
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je consagrado, igualmente, o sistema or Pao 
| expressão não obtey maior aceitação “AVista 
o novo ramo da ciência jurídica (19 à hs 
eúdo do Direito Corporativo Corresponde as FClaçõe, O com 
ss de trabalho, nas quais os Sujeitos de direito « E Cola 
e Tepresentados pelos re 

as si ente que a denominação em foco não 
'gada no concernente a todos OS aspectos 
* Direito (20); ela terá um sentido r 
il aspectos do Direito do Trabalho. N 
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(16) PEREZ BOTIJA — Curso de Derecho del Trabajo” — 8 
2º ed, pãe. 7. Nas legislações que distinguem O operário A 50 
gado (V. a respeito a tese apresentada pela Delegação Governamençr Pe 
Brasil à 52 Conferência dos Estados da América Membros a Om o do 
rada por EVARISTO DE MORAIS FILHO, ROQUE FERRER j ARN labo 
SUSSEKIND, contrária à essa distinção) E Direito E 
importaria na exclusão de Inúme b 


a denominaç nr 
o Númeras categorias Protissionais do cam de A 
cação dêsse ramo da ciência Jurídica “No Brasil, « tvi do “Satuído no apl. 
grafo único do art. 157 da Constituição de 1946, “não se admitirá dis 
7 | técnico e oq trabalho intelectual ne 

|» NO que concerne d direitos, Sdrantias e 

— Princípio que se contém, igualmente, no Paragrafo único do art. 30 da 


+ A 
| 4 


linção 
in entre (4 
Consolidação das Leis do Trabalho 

(17) V. GIUSEPPF CHIARELLIL “Trattato dj Diritto Corporativo” 
— 1940: LUDOVICO BARASSI — — Dirilto Sindical; C Corporativo” = 
1939; NICOLA JA VER —. “Principii di Diritto Corporativo" — UR 
ODONNI FANTINI —. Legislazioni Corporativa del Lavoro” — 1938: 
CARLO COSTAMAGNA — “Diritto Corpo; vo Italiano” 1927: CRRR 
ReNT SFORZA — “Corso di Diritto « 


| ? Vrporativo” 1935 Q VIRGILIO FE- 
| — “Diritto Sindacale e Corporativo” 


— 1935. 
Ministério das Corporações o Órgão da Administra- 
| Tlugal incumbido da supervisão * contróle das relações de 
RO, da Organização Sindical e dos 'CBUTOS sociais. V. Igualmente, do 
douto € GONÇALVES, “Princípios de Direito Corporativo” — 1935, 
o PEREZ BOTIJA — Ob. cit., páp. 9 
| 0) Neste sentido restrito se refere BARASSI ao Direito Corpora- 
tivo, *eParando-o do que denomina Direito do Trabalho (regulador das 
To de trabalho Subordinado) é da Previdência Social (Il Diritto del 
BRR Vol. 1 pás 17). 
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* — DIREITO Sociar 


Já assinalamos, no imiício dêéste Capítulo 
sões “Direito Social” e “Direito do Trabalho” 
mente, em dois grandes grupos, os estudinsns 
da ciência jurídica (23). O anta 'onismo 
sobretudo, da controvérsia atinente ao conteúdo da discipli- 
na. De um modo geral, os que se pronuni am em favor da 
existência de um Lerceiro genero do Dir; to (o Dir: ito Social 
ao lado do Direito Publico « do Direito Privado) denominam 
Direito Social () conjunto Le normas i TINA DIOS Que se refe. 

rem às relações individuais e col; Livas de trabalho. à previ- 
dência Social, à assistência so: | aos neces tados, à prote- 
ção a família, a COOTdEenacao ec HOMICca € AO AMpDaro q agri- 
cultura (24). Outros. porem, limitam o obieto do Direito So- 
cial, designando como tal apenas a disciplina concernente às 
Telações individuais e coletivas de trabalho e aos seguros so- 
ciais instituídos em favor dos trabalhadores: neste CASO O Seu 


| Que as expres- 
dividem, atual- 
do novo ramo 
entretanto, Gdecorre, 





(21) ARNALDO SUSS) KIND, DORVAL LACERDA e SEGADAS 
E) — OD, cit., Vol. 1 pags. 9U e 5 

(22) Ob. cit, pág. 23 a 
(23) São iriidários da expressão Direito Social dentre outros, CESA- 
RINO JR. (ob. cit.), GARCIA OVIEDO “Tratado Elemental de Derecho 
Social” — 1932: MARTIN GRANIZO e GONZALEZ ROTHVOSS “Derecho 
docial” 1934; e ROBERTO PEREZ PATON “Princípios de Derecho Social 


pe e | ' 
(24) V. sôbre o Direito Social como “teruum genus”, o Capítulo N 


Este livro. 
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s corporativos e da s ap: ig . 
ig o proletariado, ACONteçim 
reemei Social é, pois, O conte | 
al deve ser o direito criado para a 
a de cial não é, em suma, senão ão a. 

Di » contratação de serviços, a proteção R ju 
Direlt Ea£o econômicamente fracos, à subor 
e qu dos interêsses individuais ao de na 


a. um todo 


ca que se faz a essa expressão ea 
at E E ão dir eficientemente refutada E que, 
h 


o Direito é social, não cabendo, portant 


qui Es 
rs A 








e 
O, | & um dq 


tel ramos 1 rivilégio dêsse qualificativo. Se é inepável 
da iai 0d o Direito teve sua mais positiva manifestação 
as s junto de princípios e normas que hoje regulam as rela. 
| ções individuais e coletivas do trabalho, não 


Se pode negar, 
"porém, que êsse espírito socializador penetrou em quase todos 
K ores do hemisfério jurídico. As transfor mações do Direito 
( Civil, desde as concepções napoleônicas, as que CONsagram q 
mundc contemporâneo, aí estão, nas lições S Magníficas de 
“LEÓN DUGUIT (27), para atestar à Socialização do Direito, 
inclusive no que tange à propriedade. O direito econômico, 
0 Agrário e o de família são outros eloquentes exemplos des- 

Ss . Daí porque ressalta RAFAEL CALDERA que 
iderar o Direito Social] Como um movimento 
, , mais do que como um sistema definitivo de nor- 
; êle “representa uma nova corrente Jurídica 

Ei fambér fi novas normas, senão que modifica 
remo pe ção das normas até hoje aceitas pelas 
E HSCip Jurídicas. Neste sentido, como no de GUR- 


oo. GRANIZO e GONZALEZ RATHVOSS — Ob, dit; 
go de Napolega o" Miciones Benerales del 
k — Arad. espanh ola 


no B CARCIA OVIE 
— oe DO — 


Derc cho Privado desde el 


— 4% ed 
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